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RESUMO – A preocupação com as potenciais consequências ambientais de projetos estratégicos e de grandes proporções tem aumentado nas últimas décadas. Objetivando a avaliação de impactos ambientais de planos, políticas e programas surge a Avaliação Ambiental Estratégica como complemento à avaliação de projetos individuais. Tal processo é voluntário, não regulamentado por lei e deve ser realizado antes que decisões estratégicas tenham sido tomadas, tais como local e tipo do projeto. A avaliação ambiental estratégica permite considerar durante seu processo questões ambientais, sociais e econômicas, fornecendo importantes informações para os tomadores de decisão de projetos que possam impactar o meio ambiente. Este é um tema relativamente recente no mundo e, principalmente no Brasil, sendo que foram realizadas no país algumas tentativas de aplicação em consequência do incentivo de países desenvolvidos e exigência das agências multilaterais de desenvolvimento. O Brasil apresenta uma situação confortável quanto à disponibilidade de água, porém, existe uma desigualdade na distribuição espacial dos recursos hídricos no país. Recentemente, tem–se discutido a aplicação da Avaliação Ambiental Estratégica para a conservação dos recursos hídricos. Desta forma, o objetivo do presente trabalho é analisar o processo de Avaliação Ambiental Estratégica e avaliar a pertinência da sua aplicação para a conservação dos recursos hídricos.
Palavras-chave: Avaliação de Impactos Ambientais. Planejamento ambiental. Estudos ambientais. Bacias hidrográficas. 
Introdução


Nos últimos anos têm-se observado iniciativas voltadas para a aplicação da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) no Brasil. Nacionalmente, este é um processo voluntário e ainda não regulamentado por lei. Algumas experiências brasileiras em AAE são iniciativas pontuais exigidas como parte dos requisitos para a concessão de financiamento externo de projetos de infraestrutura (SANTOS e SOUZA, 2011) ou tentativas do Governo Federal de discussão sobre o sistema de AAE através dos Ministérios de Meio Ambiente e Planejamento.  

Mundialmente, a Avaliação Ambiental Estratégica é estabelecida pela legislação em países desenvolvidos como USA, Holanda, Nova Zelândia e oeste 

da Austrália, e é regulamentada através 

de ordens administrativas e decisões de gabinete no Canadá, Dinamarca e Hong Kong (SOUZA, 2007).

Sánchez (2008) define simplificadamente a AAE como “o nome que se dá a todas as formas de avaliação de impacto de ações mais amplas que projetos individuais. Tipicamente, a AAE refere-se à avaliação das consequências ambientais de políticas, planos e programas (PPPs), em geral no âmbito de iniciativas governamentais, embora possa também ser aplicada em organizações privadas.”

Desta forma, esse processo é uma avaliação prévia e deve ser realizado antes que decisões tenham sido tomadas, como o local ou o tipo de projeto por exemplo. O objetivo é influenciar a própria formulação das PPPs, sendo que ainda não há um consenso comum dos princípios, padrões e terminologias (THÉRIVEL e PARTIDÁRIO, 2004) ou “critérios de desempenho” para a AAE (IAIA, 2002)

. Segundo Sánchez (2008), existe um vasto campo de aplicação da AAE no Brasil em todos os “níveis de governo e em todas as escalas territoriais”, sendo que esse processo pode contribuir para que as decisões públicas e privadas considerem de forma mais ativa o desenvolvimento sustentável em suas decisões.

O Brasil apresenta uma situação confortável quanto a disponibilidade de água, porém, existe uma desigualdade na distribuição espacial dos recursos hídricos no país. Recentemente, há um crescente interesse na aplicação da AAE no setor hídrico. Para Gullón (2005), essa política ambiental teria grande potencial para identificar previamente potenciais efeitos socioambientais indiretos de projetos realizados neste setor, considerando que de forma geral, a qualidade das águas refletem a qualidade do ambiente

. Desta forma, o objetivo do presente trabalho é analisar o processo de Avaliação Ambiental Estratégica e avaliar a pertinência da sua aplicação para a conservação dos recursos hídricos.
Material e Métodos

A Avaliação Ambiental Estratégica é um processo relativamente recente no mundo e principalmente no Brasil. Esta temática tem se mostrado promissora para a avaliação ambiental de políticas, planos e programas, ou seja, em uma dimensão que requer maior integração que projetos individuais. Entretanto, principalmente ao nível nacional, há poucas informações sobre o tema, o qual necessita ser melhor explorado e entendido por parte de indivíduos responsáveis por tomar decisões que podem, de alguma forma, impactar o meio ambiente.
Este trabalho consiste em uma pesquisa exploratória, que segundo Gil (2002), “tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses”. A pesquisa envolveu levantamento bibliográfico sobre o tema, sendo classificada como pesquisa bibliográfica e documental (GIL, 2002). Foram utilizados para a pesquisa livros, artigos científicos e materiais ainda não tratados analiticamente ou passíveis de serem reavaliados (ex: sítios eletrônicos).

Essa abordagem é requerida para compreender o panorama no qual se insere a Avaliação Ambiental Estratégica, bem como analisar a pertinência da aplicação desse processo no panorama hídrico do país. Como resultado, pode-se ter conhecimento suficiente para propor a sua aplicação na gestão integralizada e estratégica dos recursos hídricos.

Resultados e Discussão

Para Thérivel e colaboradores (1992), a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um processo formalizado, sistemático e abrangente que avalia os efeitos ambientais de políticas, planos e programas e suas alternativas, incluindo a elaboração de um relatório com os resultados do estudo que auxiliará os tomadores de decisão. Lee e Walsh (1992) definem a Avaliação Ambiental Estratégica, ou Strategic Environmental Assessment (SEA) como conhecida internacionalmente, como o termo utilizado para descrever o processo de avaliação ambiental de políticas, planos e programas que devem ser aprovados antes da autorização de projetos individuais.

A AAE deve ser aplicada nos estágios iniciais do processo, antes que decisões estratégicas tenham sido tomadas, tais como o local ou o tipo de projeto. Recentemente, o crescente interesse no uso da avaliação ambiental estratégica no início do planejamento de projetos mais amplos, deve-se ao fato da avaliação ambiental ser restrita apenas a fase tardia de projetos individuais, bem como, o aumento no incentivo de medidas que promovam o desenvolvimento sustentável considerando as questões ambientais (LEE; WALSH, 1992).

Esse processo de natureza estratégica baseia-se em instrumentos de caráter político e técnico que fornecem informações sobre as possíveis consequências socioambientais futuras de PPPs, bem como sugerem alternativas de mitigação, com a finalidade de tomadas de decisões ambientalmente sustentáveis (VIEIRA, 2009). Simplificadamente, a avaliação ambiental de políticas, planos e programas, não apenas identifica os possíveis impactos ambientais, mas também, a fonte causadora do dano considerando aspectos espaciais e temporais.

Segundo Teixeira (2008), podem ser identificados os seguintes objetivos na AAE:

· Assegurar a integração de considerações ambientais, sociais e econômicas nos processos de planejamento, de programação e de formulação de políticas;

· Contribuir para a identificação de opções estratégicas e de alternativas mais sustentáveis de desenvolvimento;

· Identificar os impactos e avaliar e comparar as opções e alternativas de desenvolvimento que estejam em discussão;

· Contribuir para a tomada de decisão mais sustentável em termos ambientais, sociais e econômicos;

· Facilitar a consideração da cumulatividade de impactos ambientais;

· Melhorar as condições de realização da AIA de projetos, contribuindo pra a eficiência do processo de licenciamento ambiental.

Brown e Thérivel (2000) afirmam que não há uma única metodologia que possa ser aplicada para toda e qualquer ação estratégica, sendo necessário analisar uma variedade de opções, e dentre estas, selecionar aquelas apropriadas para cada situação particular. Ainda segundo os autores, as metodologias da Avaliação Ambiental Estratégica terão que se adaptar de acordo com as suas características.

A AAE e a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) possuem a mesma origem, a Avaliação de Impactos, porém possuem objetivos distintos. A AAE baseia-se em estratégias de desenvolvimento futuro com um elevado nível de incerteza, enquanto a AIA tem como foco propostas e medidas concretas e objetivas para a execução de projetos, sendo que a diferença de objetivo entre ambas, requer diferentes metodologias conforme a escala de avaliação e o processo de decisão (PARTIDÁRIO, 2007). O Quadro 1 ilustra os pontos relevantes e distintos da AAE e a AIA. 

Quadro 1.  Pontos relevantes e distintos da AAE e AIA.
	AAE
	AIA

	Perspectiva é estratégica e de longo prazo;

Processo é cíclico e contínuo;

Não se procura saber o futuro, o objetivo é construir um futuro desejável;

A definição a ser adotada é cercada de incerteza;

O seu desdobramento faz-se por intermediário de PPP e de projetos;

A estratégia pode vir a não ser concretizada.
	Perspectiva de execução de curto e médio prazo;

O projeto é motivado por propostas concretas de intervenção;

A definição do que planeja fazer é mais precisa, com disponibilidade razoável de dados;

O seu desdobramento se dá por intermédio de projetos;

Os projetos sujeitos à AIA são executados, uma vez assegurada a sua viabilidade ambiental.


Fonte: Partidário (2007).

Nos países em desenvolvimento, as discussões e aplicabilidades da Avaliação Ambiental Estratégica são relativamente recentes e são incentivadas pelos países desenvolvidos e agências multilaterais de desenvolvimento (PELLIN et al., 2011). 

No Brasil, as primeiras experiências com a AAE podem ser identificadas nas últimas duas décadas, com o propósito de obtenção de financiamento de órgãos internacionais e tentativa de acompanhar a tendência mundial. Teixeira (2008) realizou um mapeamento contendo exemplos de experiências de tentativas de inserção da AAE no Brasil entre 2002-2007, incluindo o Plano Indicativo 2003-2012 da Eletrobrás, o Programa de Desenvolvimento Turístico Sul e o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo da Costa Norte, o planejamento da exploração e produção de petróleo e gás na Bacia Camumu-Almada, o Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira, o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, o Rodoanel Metropolitano de São Paulo e o Programa Rodoviário de Minas Gerais. Outro exemplo brasileiro que pode ser citado é a construção do Gasoduto Bolívia-Brasil, no início da década de 1990, em que a AAE foi requerida pelo Banco Inter-Americano de Desenvolvimento (BID) como condição para o financiamento do projeto (PELLIN et al., 2011).

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) lançou no ano de 2002 o Manual de Avaliação Ambiental Estratégica como parte do Programa de Fortalecimento Institucional para o Licenciamento Ambiental. Esta publicação teve como objetivo a divulgação da AAE aos profissionais do Governo e da iniciativa privada, bem como, motivar o desenvolvimento do processo no meio acadêmico (MMA, 2002) e governamental, visando sua aplicação gradual nos diferentes setores de governo.

O Brasil apresenta uma situação confortável quanto a disponibilidade de água, porém, existe uma desigualdade na distribuição espacial dos recursos hídricos no país. Cerca de 80% desse recurso está localizado na região hidrográfica Amazônica, onde se encontra cerca de 5% da população brasileira, enquanto as regiões com maior concentração populacional (45% da população total), tais como as bacias junto ao Oceano Atlântico, possuem disponibilidade de 2,7% do recurso hídrico nacional (ANA, 2013).

A Agência Nacional de Águas relata no documento Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil (2013), que o Semiárido brasileiro é a região que mais tem sofrido com os eventos críticos e prolongados de estiagem e seca, resultando em sérios prejuízos ambientais, econômicos e sociais. Entretanto, períodos de secas ocorrem também em outras regiões do país, como no Sul em 2010 e 2011 e na Amazônia em 2010, sendo que atualmente tem-se presenciado tal cenário na região sudeste do país. Assim, faz-se necessário um adequado manejo dos recursos hídricos por parte de órgãos responsáveis.
Dentre os Planos de Recursos Hídricos estabelecidos pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei No. 9433/97, encontram-se os Planos de Bacias Hidrográficas. Para Yassuda (1993), a bacia hidrográfica possibilita uma abordagem integrada, sendo “o palco unitário de interação das águas com o meio físico, o meio biótico e o meio social, econômico e cultural”.
Durante a realização dos Planos de Bacias Hidrográficas é necessário a identificação e inserção das variáveis ambientais durante todas as fases de sua elaboração, bem como levantamento e caracterização dos possíveis impactos ambientais e o “cumprimento e compatibilização das Políticas, Planos e Programas federais, regionais e municipais existentes” (PIZELLA E SOUZA, 2014). Desta forma, há uma crescente tendência da aplicação da Avaliação Ambiental Estratégica para a elaboração de tais planos, pois os projetos realizados nesse setor apresentam potenciais efeitos ambientais, sociais e econômicos, como por exemplo, uso e ocupação do solo, qualidade da água, diretrizes e critérios para cobrança pelos direitos de uso dos recursos hídricos e propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos e dos ecossistemas   aquáticos (BRASIL, 1997).
A Avaliação Ambiental Estratégica pode-se apresentar como uma ferramenta de grande valia para o manejo dos recursos hídricos, possibilitando o diagnóstico do atual panorama da bacia e possibilitando a realização de projeções de cenários futuros com as possíveis alternativas e consequências de projetos. Segundo Pizella e Souza (2014), a AAE pode auxiliar no diagnóstico de bacias hidrográficas possibilitando “uma maior participação em todas as etapas do planejamento”. Desta forma, existe a necessidade 

de “independência dos Comitês de Bacia em levantar suas demandas para a produção e coleta de informações”, as quais serão de extrema importância para o adequado manejo dos recursos hídricos.
Conclusões

A Avaliação Ambiental estratégica é um processo, e não um documento, embora seja apresentado na maioria das vezes na forma de relatório, e é voltada para a tomada de decisões estratégicas, devendo ser realizada antes da tomada de decisão com o objetivo de influenciá-la.  

A Avaliação Ambiental Estratégica pode contribuir com o desenvolvimento sustentável de políticas, planos e programas. Assim, existe a necessidade de estudos mais aprofundados sobre seu processo e aplicabilidade, principalmente no território brasileiro, onde a mesma ainda se encontra em seus estágios iniciais.
A Avaliação Ambiental Estratégica pode-se apresentar como uma alternativa viável para análise e diagnóstico das bacias hidrográficas visando o adequado manejo das mesmas, e consequentemente a conservação dos recursos hídricos.
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